INDICAÇÃO N.º    989  , DE 2003

Indicamos, com fundamento no artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, José Geraldo Rodrigues Alckmin Filho, para que determine a adoção das medidas necessárias, a fim de que sejam revistos os proventos dos aposentados da extinta Caixa Econômica do Estado de São Paulo, hoje Banco Nossa Caixa S.A.

JUSTIFICATIVA

A Lei n.º 10.430, de 16 de dezembro de 1971, que autorizou a transformação da Caixa Econômica do Estado de São Paulo na empresa CEESP – Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/A, foi regulamentada pelo Decreto n.º 7.711, de 19, de março de 1976, o qual estabeleceu as condições de opção pelo regime da C.L.T. aos servidores da CEESP. A referida lei conferiu aos servidores pertencentes à Autarquia, à data da publicação da lei, o direito de opção para o regime da legislação trabalhista, o que deveria ser exercido, de modo expresso, no prazo de 30 (trinta) dias, sendo que aqueles que não fizeram a opção, passaram a integrar o Quadro Especial na Secretaria da Fazenda.

Todavia, só foram contemplados pelos diplomas legais supra mencionados os servidores que se encontravam, à época da publicação dos mesmos, na ativa, portanto, os aposentados não puderam exercer o direito de opção previsto no artigo 5º da Lei n.º 10.430/71, ocasionando grande desvantagem no tocante aos proventos das aposentadorias por eles recebidos em relação àqueles que passaram a auferir os servidores optantes do novo sistema legal.

Com isso, vislumbramos nitidamente a infringência ao preceito constitucional contido no artigo 39, § 8º, da Constituição Federal, que assim prescreve:

“Artigo 39 - ........................

§ 8º - Observado o disposto no artigo 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.”

Diante do exposto, concluímos que os servidores inativos, à época da publicação dos dois diplomas legais em tela, deveriam ter sido chamados para exercerem o direito de opção nos mesmos moldes em que foram os servidores da ativa, motivo pelo qual apresentamos o presente documento.

Sala das Sessões, em

Nivaldo Santana

Deputado Estadual

Líder do PCdoB

Ana Martins

Deputada Estadual
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